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RESUMO - Discute-se a importância da cobertura florestal em pequenas propriedades rurais. 
Salientam-se as características sócio-econômicas dos pequenos produtores e os benefícios dire­
tos e indiretos dos imóveis rurais com cobertura florestal. 

Termos para indexação: cobertura florestal, pequena propriedade rural. 

FOREST COVER ON SMALL FARMS: ALTERNATIVE FOR DEVELOPMENT 

ABSTRACT • The importance of forest cover on small farms are discussed. This work 
comments the socio-economic characteristics of the small farmers and the direct and indirect 
benefits for the sma! 1 farms with forest cover. 

1 ndex terms: forest cover, small farms. 

INTRODUÇÃO 

As pequenas propriedades rurais são responsáveis por expressiva parcela da pro­
dução de gêneros alimentícios de primeira necessidade, que não só atendem ao con­
sumo das famílias de seus proprietários, como também geram excedentes para aten­
der à crescente demanda por alimentos das populações urbanas. 

A cobertura florestal na pequena propriedade rural traz consigo benefícios dire­
tos e indiretos: protege o solo contra a erosão, aumenta a retenção de água no solo, 
gera empregos, melhora a distribuição de renda, contribuindo, assim, para uma me­
lhoria de ordem social e econômica dos produtores e de suas famílias. 

Considerando estes aspectos, o presente trabalho objetiva evidenciar a importân­
cia sócio-econômica das pequenas propriedades e enfocar a cobertura florestal como 
alternativa para o desenvolvimento de pequenos produtores rurais. 

A PEQUENA PROPRIEDADE RURAL 

É difícil fazer qualquer afirmativa genérica acerca da relação entre o tamanho da 
propriedade e a eficiência no uso dos recursos. De um lado é notória a superiorida-
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de das grandes propriedades, em vários aspectos, com a possibilidade de obter pre­
ços mais favoráveis graças à compra em maior escala e à economia técnica, isto é, 
melhor operação econômica (Bachman & Christensen, 1967). 

Por outro lado, as pequenas propriedades apresentam evidentes vantagens em 
relação à administração. 

As grandes propriedades, via de regra, dedicam-se a produzir para o mercado: 
produtos para exportação como soja, café, cacau e matérias-primas industriais, 
como cana-de-açúcar, algodão, fibras para celulose e chapas. Esses produtos foram, 
em certa época, os mais beneficiados pela política agrícola e pela política de incen­
tivos fiscais, possuindo maior valor de mercado. Já as pequenas propriedades culti­
vam basicament~ produtos para subsistência, como feijão, mandioca, milho e arroz, 
de menor valor comercial. Nas propriedades muito pequenas, grande parte da pro­
dução é destinada à própria alimentação da família, não havendo excedentes consi­
deráveis para a comercialização (Fialho & Maia, 1983). 

Há que mencionar, entretanto, uma important~ exceção: os hortigranjeiros. Esses 
produtos têm alto valor comercial e são produzidos para o mercado por pequenos 
estabelecimentos. 

De acordo com os dados de Brasil. Ministério da Agricultura ( 1975), os estabele-
cimentos com menos de 50 ha são responsáveis por: 

a. 88% da produção de feijão no Rio Grande do Sul e Paraná; 
b. 87% da produção de feijão em Alagoas; 
c. 85% da produção de milho no Rio Grande do Sul; 
d. 80% da produção de milho no Paraná; 
e. 88% da produção de mandioca no Rio Grande do Sul e Santa Catarina; e 
f. 93% da produção di! mandioca em Sergipe. 

Segundo Guerrero (1981), a produção de alimento é, em geral, realizada pelo pe­
queno proprietário de 1 a 50 ha, sendo que, as propriedades de 1 a 1 O ha perfazem 
52,3% das propriedades rurais no País e 3% das terras agrícolas. As propriedades 
de 10 a 50 ha formam 17,7% das propriedades rurais e 7% das terras agrícolas. 1 sto 
mostra que 70% do total das propriedades rurais são consideradas pequenas pro­
priedades, concentrando apenas 10% das terras agrícolas brasileiras. 

No aspecto social, quanto à geração de emprego, as pequenas propriedades em­
pregam 72% da mão-de-obra rural, que corresponde, em média, a uma pessoa por 
1,5 ha; enquanto que as propriedades voltadas à produção de produtos agrícolas 
para exportação, empregam, em média, uma pessoa por 28 ha. Os pequenos produ­
tores rurais são responsáveis por 34% da produção agrícola e 26% da produção 
pecuária, correspondendo a 34% da produção do milho, 73% do feijão, 78% da 
mandioca, 31% do trigo, 43% do arroz, 58% do algodão e 40% da soja produzida 
no País. Em contrapartida, recebem 28% dos recursos financeiros alocados do cré­
dito rural e 4% da assistência técnica dada ao setor agrícola (Guerrero, 1981). 

De acordo com os dados do IPARDES (1978), a produção agrícola paranaense 
é obtida através de um conjunto de pequenos e médios produtores, onde a área 
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média dos produtores de soja, café, trigo, algodão e cevada varia entre 12 e 21 ha, 
enquanto a produção de milho, arroz e feijão está entre 4 e 7 ha. 

A pequena extensão de área, ass~iada à baixa produtividade, decorrente da 
tecnologia tradicional, gera uma baixa renda familiar que, geralmente, não alcança 
o equivalente ao salário mínimo. A exploração da propriedade é feita através da 
força manual e de tração animal, com subutilização da mão-de-obra familiar dispo­
nível ( Konzen & R ichter, 1982). 

A renda per capita dos residentes nas áreas agrícolas diminui acentuadamente, 
à medida que decresce a área da propriedade ( 1 nstituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, 1972). Isto se explica principalmente, pelo fato de o grande con­
tingente de força de trabalho rural localizar-se nas pequenas propriedades. 

Konzen & Richter (1982), afirmam que a principal causa da baixa renda é o 
subemprego e o desemprego localizados nas pequenas propriedades. No Rio Grande 
do Sul existe um excedente de mão-de-obra de 57,2% no estrato O - 10 ha e de 
15, 1 % no estrato de 10 a 100 ha. 

Schuh ( 1974), enfatiza que há uma tendência antiemprego na política econô­
mica, na medida em que estimula, através de subsídios e legislação, a substituição 
de mão-de-obra por capital, por parte dos produtores que compõem o setor moder­
no da agricultura. 

Segundo Cruz (1977), os pequenos produtores não têm acesso aos benefícios dos 
programas e das políticas governamentais, pois, na prática, os instrumentos da polí­
tica agrícola estão voltados para os médios e grandes produtores. Isto, porque o go­
verno atua tanto nas aquisições dos insumos como na comercialização da colheita, 
buscando a criação de vantagem comparativa artificial para a agricultura no merca­
do mundial. 

Em tais circunstâncias, o pequeno produtor, voltado à produção de alimentos 
para o mercado interno, defronta-se com uma situação de tratamento desigual a 
nível dos instrumentos de política governamental, sem contar que, no relaciona­
mento do mercado com outros agentes, esse produtor já sofre discriminação deri­
vada de seu pequeno porte econômico. 

Outro fator importante é a conservação do solo. A falta de conservação é 
uma das causas preponderantes, senão a principal, dí! queda da produtividade de 
algumas culturas no Brasil (Contador, 1975; Dias, 1979). As pequenas proprie­
dades, por usarem mais intensamente a terra, sem cuidar de sua conservação, têm 
sido as mais prejudicadas. De 1948-1950 e 1967-1969, duas principais culturas 
básicas do País, o arroz e o feijão, que formam, com o milho e a mandioca, a 
base da produção das pequenas propriedades, apresentaram efeito de rendimento 
negativo, -3,5% e -16,8%, respectivamente (Maia, 1979). 

Se, do ponto vista do progresso técnico, as propriedades maiores apresentam 
uma tendência positiva, sob o ponto de vista social, apresentam um elevado ônus, 
dada a impossibilidade de os agricultores, afastados de suas atividades produtivas, 
serem, em sua totalidade, absorvidos em outros setores (Schuh, 1974). 

R. Econ. rural, Brasília, 23(3) :447-453, jul./set. 1985 



450 

FLORESTA: UMA ALTERNATIVA PARA AS PEQUENAS PROPRIEDADES 

Tendo em vista o significado das pequenas propriedades na produção de gêneros 
alimentícios de primeira necessidade e dos problemas com os quais se defrontam, 
ou seja, baixos níveis de renda, desemprego, subemprego e uma certa carência no 
que diz respeito à conservação do ecossistema, a questão geral que se evanta é de 
como aumentar a renda, o nível de emprego, e incentivar a conservação dos solos 
nas pequenas propriedades rurais. 

Obter resposta para a questão levantada tem sido uma preocupação constante 
de muitos estudiosos interessados em encontrar caminhos viáveis para as pequenas 
propriedades. 

Segundo Barbosa (1978), alguns estudos empíricos indicam que tecnologias 
alternativas, incluindo novos produtos, podem apresentar grande potencial quanto à 

geração de níveis mais altos de renda. No entanto, um ponto importante a ser 
observado é que as novas tecnologias devem ser consistentes com as dotações de 
recursos dos pequenos produtores, e simples, na medida em que não aumentam os 
riscos a serem enfrentados pelos agricultores. Quanto aos novos produtos, restri­
ções de demanda podem impedir grande expansão de tais atividades. Além disso, 
em casos de culturas perenes ou de longo período de espera, a subsistência dos 
agricultores tem que ser garantida. 

A conservação das florestas já existentes nas propriedades e a formação de novos 
pequenos maciços florestais é uma solução alternativa, que atende a uma série de 
interesses sociais e ecológicos, além dos inerentes aos benefícios econômicos auferi­
dos pelos proprietários (Silva, 1973). 

Segundo Magalhães (1960), paralelamente aos benefícios sociais, a atividade flo­
restal_ representa, para a propriedade que a adota, uma importante fonte de renda. 

Oliveira· ( 1971), enfatiza uma vantagem de ordem social, que o reflorestamento 
pode trazer no que diz respeito à absorção de mão-de-obra. Nas fases de implan­
tação e exploração, a exigência de trabalho braçal é fortalecida, estimando-se que, 
no primeiro ano, são necessários 76 homens/dia para reflorestar um hectare. Nas 
áreas com declive acima de 30% a atividade florestal terá mais oportunidade de 
empregos do que a fruticultura e a pecuária de leite e corte ( Ferreira, 1971 ), sendo 
também a mais viável em termos de renda I íquida, nas terras montanhosas, de acor­
do com estudos realizados pelo Departamento de Economia Rural da Universidade 
Federal de Viçosa (Silva, 1973). 

As terras com maior declive, obviamente, são mais suscetíveis à erosão, portanto, 
a cobertura florestal atua conservando o ecossistema, gerando emprego, aumentan­
do a renda do produtor e, conseqüentemente, atendendo ao objetivo do desenvol­
vimento econômico, que é a elevação do nível de bem-estar social do produtor 
rural. 

Segundo Seitz (1983), uma família de cinco pessoas pode se alimentar e subsis­
tir perfeitamente em uma área de cinco hectares, incluindo a floresta como fonte de 
energia para o cozimento e secagem de grãos, além de orodutora de matéria prima 
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para construções rurais, obtenção de frutos, carvão, cabos de ferramentas, madeira 
para cerca, para construção civil, resinas e conservação e proteção de encosta íngre­
me contra erosão. Ressalta também a importância da atividade florestal como um 
fator de equilíbrio social, que, gerando emprego no campo, minimiza o êxodo 
rural, e portanto, todos os problemas decorrentes. 

O Programa de Desenvolvimento Integrado da Zona da Mata - PRODEMATA/ 
Reflorestamento criado com o objetivo de recuperar terras impróprias para agricul­
tura e de levar pequenos e médios proprietários rurais da Zona da Mata mineira a 
produzirem madeira necessária para suas benfeitorias é um exemplo de como o 
setor florestal pode contribuir para o fortalecimento da pequena propriedade. Em 
1981, decorridos quatro anos após seu lançamento, já eram visualizados resultados 
altamente positivos, ou seja, 13.486,61 ha reflorestados com 27.078.037 árvores 
plantadas, beneficiando um total de 7.164 agricultores (Empresa de Pesquisa Agro­
pecuária de ry'linas Gerais, 1981). 

Este trabalho pioneiro, iniciado na Zona da Mata em 1977 tem ainda os objeti­
vos de expandir a área produtiva das pequenas e médias propriedades, através do 
aproveitamento de áreas acidentadas, erodidas e cadastradas como inaproveitáveis; 
aproveitar a mão-de-obra subocupada e não qualificada existente nos minifúndios; 
aumentar a produtividade florestal, pela adoção de tecnologia que não implique 
em sensível aumento de custo de produção, mas que possibilite elevar o rendimento 
físico; criar economias internas nas propriedades, liberando recursos hoje destinados 
à aquisição de madeira para aplicação em outros processos produtivos (Empresa de 
Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais, 1981 ). 

CONCLUSÕES 

A conservação dos maciços florestais e a formação de novas florestas nos peque­
nos imóveis rurais são alternativas para o desenvolvimento sócio-econômico do 
setor agroflorestal e, para a elevação do nível de bem-estar social dos pequenos 
produtores rurais. Além disso, a cobertura florestal contribui para uma melhor con­
servação do ambiente. 
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